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RESUMO 

 

Devido à complexidade e amplitude de suas ações, a vigilância sanitária é um 

campo da Saúde Pública cuja atuação exige conhecimentos técnicos específicos 

e legais para o efetivo desempenho pelos profissionais. Os nutricionistas têm 

competência legal de atuar na vigilância sanitária; porém, como em muitos outros 

cursos, não há aprofundamento sobre esta área na graduação, o que pode 

constituir um fator importante para o despreparo no desempenho de seu 

exercício. Portanto, o objetivo deste estudo é conhecer as percepções sobre as 

atuações de nutricionistas que atuam na vigilância sanitária. Esta pesquisa teve 

abordagem qualitativa, com aplicação de questionários eletrônicos e realização de 

entrevistas com nutricionistas que atuam na vigilância sanitária no estado e em 

municípios do RS. Os resultados foram analisados e categorizados pelo método 

de análise de conteúdo A partir da análise dos dados, emergiram três categorias 

predominantes: atribuições de nutricionistas na vigilância sanitária; formação em 

vigilância sanitária; processos de trabalho. Os resultados deste estudo apontam 

para a necessidade de inserir nos currículos universitários competências para 

atuação do nutricionista da vigilância sanitária, a importância de capacitações em 

serviço para melhorar a formação do profissional na área e de investimentos na 

qualidade e quantidade dos recursos humanos que compõem a equipe de 

vigilância sanitária para contribuir para efetivas ações nesta área. 

 

Palavras-chaves: vigilância sanitária; condições de trabalho; nutricionistas; 

competência profissional. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escolha da temática vigilância sanitária surgiu do interesse pela área, 

fruto da compreensão da importância e da complexidade das ações de controle, 

fiscalização e regularização pelos profissionais sanitaristas sobre os produtos 

consumidos e serviços utilizados cotidianamente. Também desempenharam 

papel relevante nessa decisão a contínua demanda da sociedade e do próprio 

Governo pela qualidade e efetividade do serviço da vigilância sanitária para 

garantir proteção e saúde à população. 

Desde os primeiros momentos da formação da sociedade moderna, houve 

preocupação com adulteração da fabricação e com os malefícios derivados do 

consumo de produtos deteriorados.  Antigamente, os processos doença-cuidado-

saúde eram desconhecidos, porém observava-se que, em determinadas 

situações e condições, os medicamentos e produtos alimentares apresentavam 

características inadequadas e, consequentemente, traziam prejuízo à saúde. Em 

vista disso, o poder público estabeleceu leis e normas para guiarem o exercício 

de profissionais de cura e os produtores na fabricação e comércio destes 

produtos, com a finalidade de prevenir riscos à saúde, bem como irregularidades 

no comércio. 

Hoje em dia, a sociedade vive em um mundo de comércio globalizado e 

com intensa circulação de bens, pessoas, animais e serviços, resultando, 

portanto, em aumento de riscos de danos à saúde, principalmente em países ou 

comunidades onde não existe fiscalização por parte da vigilância sanitária. Por 

este motivo, é fundamental que os bens consumidos pelas pessoas, bem como os 

serviços solicitados pela comunidade apresentem condições adequadas e sob o 

controle da vigilância sanitária para, assim, garantir a proteção à saúde dos 

indivíduos.  

No processo de trabalho da vigilância sanitária, há exigência de 

conhecimentos específicos e aprofundados sobre os produtos e serviços sob 

fiscalização da vigilância sanitária, e, com esta necessidade de amplo saberes 

multidisciplinares, existe cobrança de equipe capacitada para exercer e ter 

efetivas ações de vigilância sanitária. Assim, diante da complexidade de suas 

atividades e necessidade de ter ciência de vários aspectos do processo de 
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trabalho, incluindo direito sanitário, é imprescindível que os profissionais 

sanitaristas tenham desempenho integral em sua área de atuação.  

Portanto, a vigilância sanitária, um dos componentes do Sistema Único de 

Saúde, tem atuação complexa devido aos diversos níveis de serviços e à 

abrangência de saberes que são necessários e fundamentais para o bom 

desempenho do serviço. Entretanto, muitos cursos de graduação e pós-

graduação da área de saúde pouco se aprofundam na temática da vigilância 

sanitária, o que resulta em despreparo dos profissionais de saúde para atuar 

nesse campo, desvalorização do recurso humano e insatisfação dos profissionais 

na vigilância sanitária. O curso de nutrição tem formação generalista e 

compreende diversas possibilidades de atuação, dentre elas a Saúde Pública.  

Diante do contexto apresentado, este trabalho apresenta relevância por 

procurar conhecer a atuação e percepção dos profissionais nutricionistas dos 

serviços na Vigilância Sanitária. A partir deste estudo, pretende-se entender a 

importância da formação destes profissionais que atuam na vigilância sanitária, 

bem como a percepção da situação do serviço nessa área.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Breve histórico da Vigilância Sanitária 

 

Historicamente, as ações da vigilância sanitária são consideradas uma 

prática onipresente no cotidiano da população desde os primórdios da sociedade. 

Nas comunidades antigas, as atividades realizadas pela medicina, a fabricação de 

medicamentos, comércio de alimentos e ações sobre o meio ambiente já eram 

regulamentadas pelas leis e normas disciplinares estabelecidas, visando controlar 

suas qualidades para o uso da sociedade. (COSTA,1999; LUCCHESE, 2001) 

Essas práticas surgem a partir das manifestaçõe sociais de preocupação 

com aquilo que é nocivo, influenciando a tentativa de exercer controle sobre 

elementos fundamentais à vida e de uso cotidiano, que podem causar potenciais 

riscos à saúde. Com esta noção, a prática da vigilância sanitária tem como origem 

a necessidade de controlar sanitariamente o meio, os serviços de saúde, os 

produtos alimentícios e farmacêuticos que fazem parte, indiretamente ou 

diretamente, do processo de saúde-doença, do cuidado e da qualidade de vida 

(COSTA, 2003). 

Do período colonial do Brasil até a década de 1940, quando o modelo 

econômico era principalmente agroexportador e as entradas e saídas de produtos 

manufaturados em postos ou alfândegas eram livres, existiam muitos casos de 

epidemias, os quais exigiam recursos e atenção da saúde pública. Portos, 

aeroportos e fronteiras eram os principais pontos de fiscalização sanitária e, 

consequentemente, as suas ações de vigilância priorizavam o combate de 

epidemias e endemias. Além da área de comércio, o exercício profissional de 

médicos e farmacêuticos e a produção de alimentos também eram campos de 

fiscalização sanitária. Entretanto, nessa época, as práticas sanitárias não tinham 

um órgão competente e específico para regulação e controle de objetos de 

fiscalização (LUCCHESI, 2001). 

Dos anos 1940 até 1990, com a emergência de um Estado autoritário, o 

mercado nacional recebeu incentivos por meio da industrialização de produtos 

com controle sanitário e da redução das importações com a forte barreira 

alfandegária para proteção da produção interna. Situações de epidemias e 
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endemias passaram a ser ações da vigilância epidemiológicas, enquanto os 

produtos industrializados, medicamentos e controle dos portos, aeroportos e 

fronteiras ficaram aos cuidados da vigilância sanitária no nível federal e estadual. 

Nesse período, o SUS foi criado pela legislação e foi definido o conceito da 

Vigilância Sanitária (LUCCHESI, 2001). 

Dos anos 1990 em diante, a abertura da circulação internacional de 

produtos estrangeiros incentivou o aumento do comércio e a competitividade 

como solução para a baixa produtividade do mercado nacional, bem como para 

superar a instabilidade econômica. O comércio de produtos que, anteriormente, 

passava pela barreira alfandegária, adquiriu status de livre circulação – caso da 

criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Consequentemente, houve 

sobrecarga das funções e funcionamento do Estado na fiscalização sanitária. 

Uma das formas de superar esse problema foi o estabelecimento da 

“harmonização” da legislação sanitária entre países que compunham essa rede 

de livre comércio. Entretanto, observou-se a fragilidade da estrutura da vigilância 

sanitária pela União e os estados, incapazes de exercer as suas competências 

estabelecidas pela legislação (LUCCHESI, 2001). 

Atualmente, nas atribuições da vigilância sanitária de controle de produtos, 

diversos segmentos de mercado fazem parte de seus cuidados, entre eles: 

alimentos, medicamentos, cosméticos, saneantes, equipamentos médicos, 

serviços de saúde e propaganda. 

Com a globalização e a forte influência do capitalismo, diversos produtos 

comercializados e serviços requeridos pela sociedade necessitam, hoje, de 

regulamentos legais para impedir e prevenir riscos à saúde. Assim, a vigilância 

sanitária tem como função garantir segurança e qualidade de produtos em livre 

circulação e de serviços utilizados pela população.  

 

2.2 Vigilância Sanitária e SUS 

 

A Vigilância Sanitária por muito tempo caracterizou-se por ser um 

componente do sistema de saúde pouco reconhecido e pesquisado no país. A 

sua atuação mais visível restringia-se à produção normativa e à fiscalização de 

produtos e serviços. (COSTA, 2008) No entanto, com o estabelecimento da 
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“saúde como direito de todos e dever do Estado” pela Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e das variadas atribuições do Sistema Único de 

Saúde (SUS), como a promoção e proteção de saúde como parte dos direitos da 

cidadania (BRASIL, 1988), a prática da vigilância sanitária tornou-se mais 

relevante, principalmente pelo incremento à consciência sanitária de saberes e de 

conhecimentos dos riscos à saúde. 

A Constituição Federal ampara a fiscalização do cumprimento das regras 

sanitárias e a aplicação de medidas necessárias no caso das irregularidades. Na 

seção da Saúde, o artigo 200 afirma que as competências do SUS são as 

seguintes: 

 

Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, 

além de outras atribuições, nos termos da lei: 

[...] 

II - executar as ações de vigilância sanitária e 

epidemiológica, bem como as de saúde do 

trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na 

área de saúde; 

[...] 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, 

compreendido o controle de seu teor nutricional, 

bem como bebidas e águas para consumo 

humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da 

produção, transporte, guarda e utilização de 

substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 

radioativos; 

[...] 

 

Após a divulgação da Constituição Federal, a definição legal da Vigilância 

Sanitária formalizou-se com a promulgação das leis relativas à proteção da saúde 

da população. A Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção 
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e proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes, definiu a inserção da Vigilância Sanitária no âmbito do 

SUS, bem como determinou a atuação estadual neste campo (BRASIL, 1990), 

nos seguintes artigos e incisos: 

 

Art.6º - Estão incluídas ainda no campo de 

atuação do Sistema Único de Saúde - SUS: 

I - a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária;  

(...) 

§ 1º - Entende-se por vigilância sanitária um 

conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou 

prevenir riscos à saúde e de intervir nos 

problemas sanitários decorrentes do meio 

ambiente, da produção e circulação de bens e 

da prestação de serviços de interesse da saúde, 

abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou 

indiretamente, se relacionem com a saúde, 

compreendidas todas as etapas e processos, da 

produção ao consumo; 

II - o controle da prestação de serviços que se 

relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 

 

Portanto, diante dos contextos legais apresentados, a Vigilância Sanitária 

está inserida no Sistema Único de Saúde e amparada pela Constituição Federal 

de 1988 e, além disso, com definições claras do dever de sua atuação de 

eliminar, diminuir ou prevenir os riscos à saúde com intervenção, controle e 

regulação do Estado para a garantia da saúde à população. 

Com a descentralização estabelecida pela Lei Orgânica do SUS e, 

consequentemente, a dissolução da função da administração pública como o 

exclusivo e principal provedor de serviços públicos, além do processo de 

regulação de atividades produtivas de interesse público diante do estímulo de 
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competição e inovação do mercado, o governo federal passou a atuar no 

gerenciamento de recursos e no controle. Diante dessa situação, 

consequentemente, foi promulgada a lei Federal nº 9.782/99 (Brasil, 1999), que 

definiu o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e criou a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária é responsável pelas atividades 

de vigilância sanitária em todo o território brasileiro e está vinculada ao SUS, 

seguindo, portanto, suas diretrizes de descentralização político-administrativo, 

com direção única em cada esfera do governo, com ênfase na descentralização 

de serviços para o município. 

A descentralização do serviço de vigilância sanitária teve o processo 

iniciado tardiamente com a criação da ANVISA, embora, em demais campos do 

SUS, esse processo já estivesse em andamento. Com a criação da ANVISA e a 

definição de suas competências, as vigilâncias estaduais e municipais se 

estabeleceram de forma a organizar os serviços e aplicá-los em sua área de 

atuação.  

 A ANVISA, vinculada ao Ministério da Saúde mediante Contrato de Gestão, 

é uma autarquia sob regime especial conveniada ao Ministério da Saúde. A 

atuação administrativa é independente e apresenta característica de estabilidade 

dos dirigentes e autonomia financeira, cujas finalidades da agência são, conforme 

a Lei nº 9782/99: 

 

Art. 6º  A Agência terá por finalidade institucional 

promover a proteção da saúde da população, 

por intermédio do controle sanitário da produção 

e da comercialização de produtos e serviços 

submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos 

ambientes, dos processos, dos insumos e das 

tecnologias a eles relacionados, bem como o 

controle de portos, aeroportos e de fronteiras. 

 

Com o dever de proteger e promover saúde aos cidadãos, o Estado tem a 

responsabilidade de zelar pelos interesses coletivos, intervindo em atividades e 
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serviços, aplicando medidas quando estes implicarem em risco à saúde. 

(LUCCHESE, 2001). Portanto, algumas competências da ANVISA estão definidas 

pela Lei nº 9782/99 no seguinte artigo (BRASIL, 1999):  

 

Art. 7º Compete à Agência proceder à 

implementação e à execução do disposto nos 

incisos II a VII do artigo 2º desta Lei, devendo: 

I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária; 

[...] 

 III - estabelecer normas, propor, acompanhar e 

executar as políticas, as diretrizes e as ações de 

vigilância sanitária; 

[...]       

 XIV - interditar, como medida de vigilância 

sanitária, os locais de fabricação, controle, 

importação, armazenamento, distribuição e 

venda de produtos e de prestação de serviços 

relativos à saúde, em caso de violação da 

legislação pertinente ou de risco iminente à 

saúde; 

XV - proibir a fabricação, a importação, o 

armazenamento, a distribuição e a 

comercialização de produtos e insumos, em 

caso de violação da legislação pertinente ou de 

risco iminente à saúde; 

 [...] 
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XXI - monitorar e auditar os órgãos e entidades 

estaduais, distrital e municipais que integram o 

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 

incluindo-se os laboratórios oficiais de controle 

de qualidade em saúde; 

XXII - coordenar e executar o controle da 

qualidade de bens e produtos relacionados no 

art. 8º desta Lei, por meio de análises previstas 

na legislação sanitária, ou de programas 

especiais de monitoramento da qualidade em 

saúde; 

XXIII - fomentar o desenvolvimento de recursos 

humanos para o sistema e a cooperação 

técnico-científica nacional e internacional; 

XXIV - autuar e aplicar as penalidades previstas 

em lei. 

 

A ANVISA tem como responsabilidade construir normas e regulamentos a 

fim de dar suporte e para serem seguidas para todo o exercício de vigilância 

sanitária no País. Para que haja agilidade nas ações de vigilância sanitária, a 

agência terá a sua atuação orientada pelas diretrizes estabelecidas pela Lei nº 

8.080/90, seguindo ao processo de descentralização da execução de ações para 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Com a descentralização orientando o sistema político-administrativo do 

SUS, o município deve compor, em sua secretaria, uma equipe em quantidade e 

qualidade com capacidade para execução das atividades da vigilância, visto que o 

município é principal responsável pelas ações de controle sanitárias que eram 

anteriormente executadas apenas pelo Estado.  
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2.3 Recursos Humanos na Vigilância Sanitária 

 

Com a globalização, há maior circulação e interação de pessoas, bens 

matérias, alimentos, animais e serviços (GARIBOTTI ET AL., 2006) e cada vez 

mais surge produtos e serviços sob a fiscalização da vigilância sanitária (COSTA, 

2003), reforçando a necessidade de controle e interferência do Estado a fim de 

preservar a vida, o ambiente e os interesses da coletividade e cuidar da saúde 

dos indivíduos. Essas considerações levam a uma maior valorização das 

atividades de vigilância sanitária, bem como reforçam a importância da 

qualificação dos serviços para o bom desempenho e cumprimento de suas ações 

de vigilância.  

Existem diversos tipos e graus de complexidade de tecnologias para a 

produção de objetos e execução de serviços que atribuem à vigilância sanitária 

uma característica de atuações de alta especialização. Cada produto aos 

cuidados da vigilância sanitária apresenta propriedades diferentes de produção e 

de uso, sendo passível de estudos e normas próprias, bem como requere 

conhecimento de diferentes disciplinas. (LUCHESSI, 2001) A vigilância sanitária, 

pela particularidade de suas ações, exige conhecimentos técnicos específicos 

acerca do produto tanto em relação à área da saúde quanto no que se refere à 

necessidade de aporte das áreas que não pertencem à saúde, tais como direito 

sanitário, direito administrativo, direito do consumidor, entre outros. 

Em vista disso, a vigilância sanitária é uma área da Saúde Pública cuja 

execução de suas atividades é extremamente ampla e diversificada e, por este 

motivo, tem como requisito fundamental saberes extensos, tecnológicos e legais 

para a efetiva atuação da área sanitarista (REIS, GONDIM, LIMA, 2005). 

Os conhecimentos para atuação no controle sanitária compreendem um 

conjunto de saberes multidisciplinar e de práticas adquiridos, incrementados e 

construídos pelas pessoas que compõem a equipe da vigilância sanitária para 

prevenir, diminuir ou eliminar riscos e danos à saúde relacionados a objetos de 

interesse da saúde, tendo em vista a proteção e a defesa da saúde individual e 

coletiva (COSTA, 2003). 

O quadro da equipe funcional da vigilância sanitária tem em sua 

composição diversas categorias profissionais, tanto de funcionários com 
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graduação na área da saúde quanto de profissionais de diversas outras áreas de 

conhecimento, bem como aqueles que não têm formação universitária (REIS, 

GONDIM E LIMA, 2005; LIMA E REIS, 2002).  

No Brasil, as atividades da vigilância sanitária que utilizam maior tempo de 

fiscalização são na área de produtos, representando 70,4% e 80% dos serviços 

nos estados e nos municípios, respectivamente. Nos municípios com mais de 200 

mil habitantes, 72,1% destes indicam que a atuação mais prevalente também é na 

área do produto (LIMA E REIS, 2002). Neste panorama, observa-se a importância 

de profissionais preparados e capacitados para um bom desempenho no setor da 

vigilância sanitária, principalmente na área sanitarista de produtos. 

Segundo alguns autores, as ações deficientes de controle sanitário refletem 

uma equipe insuficiente e pouco capacitada, além de excesso de carga horária de 

trabalho, funções acumuladas e aperfeiçoamento desarticulado com a realidade 

local, ocasionando uma atuação de vigilância sanitária escassa (PIOVESAN et. 

al., 2005). 

Em alguns estudos, observa-se que a maioria dos funcionários não teve 

formação específica na vigilância sanitária, incluindo neste grupo os profissionais 

de nível superior. De fato, a maioria dos cursos de graduação da área de saúde 

não apresenta, em suas disciplinas curriculares, a temática da vigilância sanitária 

(GARIBOTTI et. al., 2006; COSTA, 2001). 

Segundo o levantamento da ANVISA, atuam 131 nutricionistas na área de 

Vigilância, o que representa apenas 3,6% dos profissionais da vigilância sanitária 

do Brasil (LIMA E REIS, 2002). Conforme a Resolução CFN nº 380/2005 sobre as 

atribuições no âmbito da vigilância sanitária, o nutricionista deve ser integrante da 

equipe, participar na elaboração e revisão da legislação própria da área, cumprir e 

fazer cumprir a legislação de vigilância sanitária, entre outras atividades. A 

integração das comissões técnicas de regulamentação e procedimentos relativos 

a alimentos, produtos e serviços de interesse à saúde é umas das funções 

complementares atribuídas aos profissionais de nutrição (CFN, 2005). 

 

  



18 
 

3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Descrever as percepções do profissional nutricionista sobre a atuação na 

Vigilância Sanitária no estado do Rio Grande do Sul. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Descrever as atividades exercidas pelos profissionais nutricionistas que 

atuam na Vigilância Sanitária no estado do Rio Grande do Sul; 

Entender como os profissionais nutricionistas se veem na atuação dos 

serviços na Vigilância Sanitária; 

Identificar se, com os conhecimentos técnicos obtidos durante a formação 

na graduação e/ou pós-graduação, esses profissionais sentem-se capacitados 

para atuar nessa área. 
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PERCEPÇÕES DOS NUTRICIONISTAS NA VIGILÂNCIA SANITÁRIA NO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 

 

Fraga, J.S; Ramos, M. 

 

Resumo 

Este estudo teve como objetivo principal descrever as percepções sobre dos nutricionistas 

sobre sua atuação na vigilância sanitária no estado e município do RS. A pesquisa teve 

abordagem qualitativa, com aplicação de questionários eletrônicos e realização de 

entrevistas com nutricionistas que atuam na vigilância sanitária. Os resultados foram 

analisados e categorizados pelo método de análise de conteúdo. Emergiram três categorias 

predominantes a partir da análise: atribuições de nutricionistas na vigilância sanitária cujas 

atividades mais frequentemente relatadas foram a inspeção, fiscalização, punição e 

educação; formação em vigilância sanitária que, conforme os entrevistados, foi insuficiente 

para o conhecimento nesta área de atuação; processo de trabalho com falta recursos 

humanos e de quadro funcional e valorização de trabalho multiprofissional. Por entender 

que a vigilância sanitária é uma área complexa, que exige conhecimentos técnicos 

específicos e legais para efetivo desempenho de suas atividades, identifica-se a importância 

de inserir competências para atuação do nutricionista da vigilância sanitária nos currículos 

universitários, bem como nas capacitações em serviço para melhor formação do 

profissional na área.  

Palavras-chaves: vigilância sanitária; percepção; nutricionistas; competência profissional. 

 

Abstract 
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This study aimed to know the perceptions of nutritionists about their role in health 

surveillance in the state and municipality of RS. The research was qualitative approach 

with application of electronic questionnaires and interviews with nutritionists who work in 

health surveillance. The results were analyzed and categorized by the method of content 

analysis. Three categories emerged from the prevailing analysis assignments nutritionists 

in health surveillance whose activities most commonly reported were the inspection, 

supervision, punishment and education; formation on health surveillance which, according 

to respondents, was insufficient to knowledge in this area; work process with human 

resources and lack of workforce and appreciation of multidisciplinary work. Health 

surveillance is a complex area that requires specific technical and legal knowledge for 

effective performance of their activities. Identifies the importance of entering skills to 

performance nutritionist health surveillance in university curricula, as well as in service 

training in order to better professional training in the area. 

Keywords: health surveillance, perception, nutritionists, professional competence. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas comunidades antigas, as atividades realizadas pela medicina, bem como a 

fabricação de medicamentos, comércio de alimentos e ações sobre o meio ambiente já 

eram regulamentadas pelas leis e normas disciplinares estabelecidas visando controlar suas 

qualidades para o uso da sociedade
1,2

. Estas práticas surgem a partir das manifestações 

sociais de preocupação com o nocivo, influenciando a tentativa de exercer controle sobre 

elementos fundamentais à vida e de uso cotidiano, que podem causar potenciais riscos à 

saúde. Com esta noção, a prática da vigilância sanitária tem como origem a necessidade de 

controlar sanitariamente o meio, serviços de saúde, produtos alimentícios e farmacêuticos 
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que fazem parte, indiretamente ou diretamente, do processo de saúde-doença, do cuidado e 

da qualidade de vida
3,4

. 

Hoje em dia, o mundo vive com a decorrência direta e indireta da globalização e da 

livre circulação de produtos e serviços, resultando em aumento potencial de disseminação 

e descontrole de riscos
5
. No Brasil, acumulam-se evidências de exposição da população a 

diversos riscos e danos à saúde e moral evitáveis, consequência de atividades negligentes e 

até criminosas de produtores, e também pela deficiência de controle sanitária do Poder 

Público
6
. Desse modo, constatou-se o reconhecimento de importância das ações de 

vigilância sanitária e da qualificação de serviços para garantir o cumprimento irrestrito de 

suas atribuições.  

Todavia, a atuação no campo da vigilância sanitária é complexa pelos diversos 

níveis de serviços e de produtos sobre seu controle, bem como a abrangência de saberes 

técnicos e legais necessários e fundamentais para o bom desempenho do serviço. Muitos 

cursos de graduação e pós-graduação da área de saúde pouco se aprofundam na temática da 

vigilância sanitária
7
, resultando em despreparo dos profissionais de saúde para atuar neste 

campo, desvalorização do recurso humano, bem como insatisfação dos profissionais neste 

campo de atuação. O profissional nutricionista, profissional de saúde, é generalista, 

podendo atuar em diversas áreas de saúde, entre elas, a saúde pública.   

Diante do contexto apresentado, esse trabalho apresenta relevância por estudar a 

atuação e percepção dos profissionais nutricionistas dos serviços na vigilância sanitária. 

Com este estudo, pretende-se entender a importância da formação desses profissionais que 

atuam na vigilância sanitária, bem como a percepção da situação do seu serviço.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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 O estudo apresenta delineamento qualitativo-exploratório e teve como sujeito de 

pesquisa profissionais nutricionistas que atuam nos setores da vigilância sanitária nas 

Coordenadorias Regionais da Secretaria Estadual da Saúde (SES) e nas Secretarias 

Municipais da Saúde (SMS) da Região Metropolitana de Porto Alegre no estado do Rio 

Grande do Sul. Buscou-se informações na coordenação da vigilância sanitária da SES e de 

SMS para a localização e o fornecimento dos endereços eletrônicos de nutricionistas do 

estado para receber o convite de participação do estudo.  

 Para coleta de dados, utilizou-se a aplicação de questionário eletrônico para os 

profissionais distantes do município de Porto Alegre e, para os profissionais residentes 

nesse município, foram realizadas entrevistas presenciais. No entanto, mesmo com a 

facilidade do questionário eletrônico, a adesão à pesquisa foi menor do que o esperado. 

Participaram sete nutricionistas, sendo três profissionais do nível municipal, e quatro, do 

nível estadual. 

No caso das entrevistas, após a concordância de participação, estas foram gravadas 

e transcritas em editor de texto do programa Word, versão 2010. As respostas dos 

questionários eletrônicos foram tratadas da mesma maneira para posterior análise dos 

dados.  

As falas dos sujeitos foram analisadas pelo método de Análise de Conteúdo 

proposto por Minayo
8,9

. No procedimento de análise, foram realizadas etapas de pré-

análise mediante a leitura para familiarização das respostas e, posteriormente, análise do 

material, identificando e categorizando especificamente o tema de enfoque deste trabalho a 

partir dos relatos. Após este processo, as categorias emergentes foram inferidas, 

interpretadas e discutidas com base na literatura. 
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 Esta pesquisa foi submetida Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul para aprovação nos comprimentos dos requisitos éticos necessários 

referentes ao envolvimento de seres humanos para a realização do estudo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na análise dos dados, constataram-se similaridades e poucas contradições entre os 

entrevistados do estado e os do município. No entanto, cabe registrar a pouca adesão dos 

participantes na pesquisa por meio eletrônico, o que pode estar relacionada à pouca 

percepção da importância da pesquisa como produção de conhecimento. A partir do 

questionamento inicial deste estudo, “qual a percepção dos nutricionistas sobre a atuação 

na vigilância sanitária”?, passa-se a apresentar e discutir os resultados encontrados. 

 Ao longo do trabalho, serão discutidas as três principais categorias de análise 

identificadas pelos participantes em relação a atribuições da vigilância sanitária:  

atribuições de nutricionistas, formação em vigilância sanitária e processo de trabalho. Os 

trechos de relatos foram recortados e apresentados em itálico para ilustrar a discussão 

sobre as percepções dos profissionais de todas as categorias. As falas foram identificadas 

como sujeito com a letra S e com número que diferencia os participantes. 

 

ATRIBUIÇÕES DE NUTRICIONISTAS NA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

 Por muito tempo, a vigilância sanitária foi visualizada como uma prática que se 

restringia à elaboração de normas e à fiscalização de produtos e serviços,
10

 tendo como 

principal objetivo punir quem cometia irregularidades. Essa percepção das ações leva, 
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muitas vezes, à construção de uma determinada imagem da vigilância sanitária e, 

consequentemente, o seu distanciamento da prática da saúde
11

.  

 Nas descrições de atividades mais frequentemente realizadas pelos entrevistados, a 

vigilância sanitária ainda tem a imagem de um setor regulatório, com função principal de 

fazer inspeção, fiscalização e punição. Contudo, segundo os participantes, educação 

também como parte importante da função na área da vigilância sanitária conforme se 

constata na fala seguinte:... não pode ser coisa punitiva né, policialesca, sabe, então 

também tem que estar envolvida a educação, a gente tem que reeducar as pessoas... 

trabalhar a vigilância sanitária com educação, saber fazer essa integração...(S4) 

 Embora, reconheçam a importância da educação como parte do instrumento de 

trabalho da vigilância sanitária, os participantes relataram dois sentidos de educação: 

educação em saúde como forma de promover saúde ao divulgar sobre o serviço e passar 

informações sobre a saúde em ambientes comunitários, como, por exemplo, em escolas; e 

educação no sentido de orientar para a correção de irregularidades atrelada ao ato de 

fiscalização.  

Segundo Costa, “a fiscalização é uma ação verificadora do cumprimento de norma, 

e se dá, muitas vezes, mediante a inspeção de estabelecimentos, atividades e ambiente”
12

. 

Entende-se que a educação no sentido de orientação junto ao ato de fiscalização representa 

a conversa com o produtor para que corrija as irregularidades de seu estabelecimento.  

 O reconhecimento da relevância de atividades educativas e de comunicação tem 

crescido como uma ferramenta de trabalho nas equipes de vigilância sanitária, 

considerando o diálogo e a educação em saúde fundamentais para efetivas ações da 

vigilância sanitária
5,13,14

, mudando, assim, a antiga concepção da vigilância sanitária 

apenas como um campo de poder policial e judiciário para um setor regulador através da 

comunicação, da educação e da fiscalização.  
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 Para as atividades de vigilância, a educação tem um papel de fundamental 

importância na democratização e na disseminação dos conhecimentos, oferecendo uma 

metodologia pedagógica aos atos administrativos. Quando as práticas de vigilância 

sanitária são baseadas em comunicação, há contribuição para o crescimento de consciência 

sanitária da população, dando à sociedade a capacidade de se proteger contra diversos 

riscos e contra os serviços nocivos do sistema produtivo
13

. 

De acordo com o relato dos sujeitos entrevistados, a investigação de determinadas 

ocorrências não se delimitava apenas ao fato pontual; muitas vezes, as dimensões 

tornavam-se maiores. Ou seja, os casos de doenças tinham abrangência maior no aspecto 

de origem, não ocorriam apenas no ambiente onde a investigação acontecia, mas remetiam 

a todo contexto da vida da pessoa para elucidar o caso por meio do entendimento das 

condições de vida do indivíduo e orientá-los conforme a situação de vida do sujeito. Esse 

entendimen se expressa, por exemplo, no seguinte comentário: ... a gente fazia muito a 

investigação de surto também de doença de transmissão de alimentar, alem de surtos 

casos doenças, por exemplo, crianças que forma hospitalizadas por shigella, a gente fazia 

investigação, ia até o hospital e ia até a moradia desta criança e via as condições de vida 

desta criança...(S4) 

 

FORMAÇÃO EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

 

 Tanto nas entrevistas quanto nas respostas dos questionários eletrônicos, a 

formação sobre o tema de vigilância sanitária mostra-se insuficiente para o exercício em 

vigilância sanitária no período de graduação em nutrição. Segundo os participantes, a 

temática não foi ou foi abordada superficialmente durante o período universitário, 

acarretando o despreparo ao ingressar no serviço, com o desconhecimento sobre o que é a 
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vigilância sanitária, quais as atividades que podem ser realizadas pelo profissional nesta 

área e a existência das legislações específicas de determinados produtos e serviços.  

Muitos cursos da área de saúde e outros relacionados não apresentam em sua grade 

curricular abordagem específica à temática da vigilância sanitária,
7
 como evidenciado no 

seguinte depoimento: ...em 99, quando eu me formei, eu nunca... nunca foi falado em 

vigilância sanitária no curso. Então, quando eu cheguei aqui, eu pensei assim: o que eu 

vou fazer numa vigilância sanitária? Eu não tinha a mínima... o que eu sabia que a 

vigilância sanitária era isso: era fechar estabelecimento. O que a gente faz na vigilância 

sanitária? E, na graduação, não vi nada, entende... (S5).  

Embora, a partir do advento das diretrizes curriculares em 2001, o conteúdo de 

vigilância sanitária passasse a integrar o currículo de curso de Nutrição
15

, essa ainda é 

considerada uma questão deficiente. 

 Segundo os entrevistados, a prática das ações de vigilância sanitária foi aprendida 

após o ingresso no serviço de vigilância sanitária; este fato também foi relatado no estudo 

de Garibotti et.al.
 5

.
 
 Com o exercício no serviço e pela iniciativa dos próprios profissionais, 

o ofício foi aprendido de maneira autoditada mediante pesquisa e estudo das legislações 

sanitárias, participação em cursos específicos ofertados pelo estado etc. No relato seguinte, 

pode-se identificar esse autodidatismo: ...Jamais me imaginei ir trabalhar na vigilância 

sanitária, tanto é que quando teve uma vaga na vigilância sanitária e não em uma UBS, eu 

me apavorei. Legislação, não tem isso na faculdade. Pensei, fui para casa e voltei, sabe de 

uma coisa? Vou encarar e vou aprender na marra e foi. Eu não posso dizer que eu tive um 

bom preparo (na graduação)... (S4) 

 Em relação aos cursos de capacitação, alguns entrevistados afirmaram que 

receberam oportunidades para participar nas capacitações ofertadas pelo estado e que estas 

formações auxiliaram para a atuação na vigilância sanitária; entretanto, outros 
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consideraram que não houve capacitação para temas de ações básicas. Segundo Leal e 

Teixeira, “talvez se devesse ao fato de que esses treinamentos nunca contemplavam toda 

rede”
16

, considerando a qualificação descontínua, empírica e assistemática para algumas 

instituições da vigilância sanitária, principalmente no município.  

Historicamente, o setor da educação não tem contemplado as demandas de 

profissionalização do setor de saúde devido à pequena oferta de vagas e à inconformidade 

curricular de acordo com a realidade dos serviços de saúde
17

, principalmente na área da 

vigilância sanitária. A graduação tem como função preparar o profissional para atuar em 

determinados ofícios em diferentes níveis de operação; todavia, ela não garante a 

qualificação profissional permanente diante de inovações de tecnologia, instrumentos de 

trabalho, novas descobertas científicas ou multimensionalidade de necessidades de saúde, 

bem como surgimento de novos perfis de funções sócio-institucionais
18

. Assim, os 

planejamentos de programas de desenvolvimento e atualização profissional contínuo e 

permanente são determinantes para progresso de qualidade de atuações e de serviços de 

saúde, considerando a complexidade das ações desenvolvidas e os crescentes avanços 

tecnológicos, bem como a prevenção, proteção e promoção da saúde dos cidadãos. 

 A maioria dos participantes destacou que fez alguma pós-graduação em nível de 

especialização e/ou mestrado, por iniciativa própria, de forma a complementar o 

conhecimento em vigilância sanitária; contudo, os cursos não contemplavam 

especificamente a vigilância sanitária, visto que no estado existem poucas pós-graduações 

nessa área. Apenas um entrevistado relatou fazer pós-graduação em vigilância sanitária, 

porém afirmou que o conhecimento que facilitou a atuação na vigilância sanitária foi 

obtido na graduação em outra área que enfatizava mais determinado conteúdo 

(microbiologia). Portanto, a graduação em nutrição não tem aprofundamento suficiente 

nessa disciplina para capacitar para a vigilância sanitária, apesar de essa temática existir na 
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grade curricular do curso, conforme o relato a seguir: ... Estou fazendo atualmente 

especialização em vigilância sanitária e qualidade de alimentos, mas sou formada em 

biologia... Então por isso consigo unir muito a parte de microbiologia dentro da profissão, 

a parte de contaminação alimentar é um foco bem grande que eu dou uma ênfase maior 

pelo meu conhecimento (na graduação de biologia)... (S6) 

Diante do contexto abordado sobre a formação profissional, o despreparo de 

profissionais que atuam nessa área pode resultar em ações ineficientes. Isso reforça a 

importância e a necessidade de compromisso de maior integração e de formação mútua 

entre as secretarias estaduais e municipais de vigilância sanitária com as universidades
6,7

. 

Embora essas iniciativas sejam recentes e tenham pouco desenvolvimento dessa área pela 

escassez de pesquisa nos temas de vigilância sanitária, desafiando a construção de 

processos de formação profissional, as universidades que não estudam a temática não 

estarão capacitadas e preparadas para pensar e fazer atividades em vigilância sanitária.
6
 

 A integração ensino-serviço é compreendida como trabalho coletivo, pactuado e 

integrado de estudantes e docentes dos cursos de formação na área da saúde com 

funcionários que fazem parte da equipe de saúde, incluindo-se os gestores, a fim de atingir 

qualidade de atenção à saúde individual e coletiva, de formação profissional, e ao 

desenvolvimento dos trabalhadores nos serviços
19

. 

Portanto, é imprescindível que o setor da saúde oriente a construção dos conteúdos 

curriculares a serem implementados pelo sistema educacional, conforme a realidade do 

serviço, integrando os alunos e os trabalhadores para discussão e resolução de problemas 

encontrados no serviço, bem como incentive a relação entre disciplinas que são 

fundamentais para atuação em vigilância sanitária. 

 

PROCESSO DE TRABALHO 
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Nas respostas, os entrevistados enfatizaram fortemente o processo de trabalho na 

vigilância sanitária. Assim, essa categoria será apresentada em duas subcategorias: 

recursos humanos insuficientes e equipe multidisciplinar. 

  

Recursos humanos insuficientes 

 

 De acordo com as entrevistas, existe carência de profissionais para atender todas as 

demandas de serviços que constantemente são solicitados com aberturas de novos 

comércios, serviços, bem como com o surgimento de novos produtos. Por conseguinte, as 

demandas são atendidas conforme a capacidade da equipe, resultando em acúmulo de 

trabalho. Os pesquisados assinalam a necessidade de realização de novos concursos para 

suprir essas faltas de pessoal: ... Falta, falta, falta profissionais aqui na rede. Na nossa 

equipe cada vez mais chega mais trabalho, mais demanda. Por exemplo, a equipe dos 

alimentos também está com déficit de pessoal e está chegando indústrias que só fazem 

comércio e não tem pessoas no alimento, para poder estar fazendo isso (vigilância). A 

área da vigilância está realmente ficando muito para traz. Muita gente está se 

aposentando e não estão repondo... (S5) ...Os recursos humanos estão aquém da demanda 

o que gera uma baixa resolutividade nos processos... (S2) 

 A situação de insuficiências de profissionais é uma realidade problemática presente 

em várias instituições de vigilância sanitária
2,16,20

. A falta de integração das ações ou de 

estrutura e organização das práticas na gestão dos municípios, sem considerar a realidade 

local e a necessidade de serviços intersetoriais integrados, resulta em modelo precário de 

gestão de recursos humanos
21

. 
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 Adicionando a incapacidade de atender todos os requerimentos de serviços, os 

entrevistados denunciaram a falta de estrutura e ausência de condições de trabalho em 

menor ou maior grau entre o ambiente de trabalho dos pesquisados: ... falta carro para 

gente ir para rua fazer fiscalização, às vezes a gente vai de ônibus. Nós estamos muito 

apertados aqui. Entramos em uma fase que a vigilância cresceu tanto. Nós éramos um 

cubículo, e hoje ela (vigilância) cresceu muito, nós éramos um cubículo e estávamos 

espremidos também, e agora continuamos espremidos, a gente não tem cadeira para 

sentar... (S4) 

 A definição de política de recursos humanos é uma etapa fundamental ao implantar 

um sistema de vigilância sanitária, atendendo cada nível de governo conforme a sua 

competência e atuação. Contudo, os recursos humanos têm se mostrado fragilizados pela 

falta de estabilidade e sem condições vantajosas, essenciais para o exercício das funções 

reguladoras.
22

 

Aqueles que atuam nas secretarias municipais ressaltam fortemente a falta de 

materiais, equipamentos, infraestrutura etc. no seu serviço. Embora se encontre em 

situações de carência, apenas um pesquisado de um município afirma que apresenta 

condições de trabalhar encontrando alternativas para executar as suas atividades, conforme 

o relato a seguir: ...a atuação assim, como todo o serviço público, a gente tem uma 

carência, tá. Então não é diferente aqui, a gente tem déficit de material, de carros, mas 

não que seja um empecilho, o profissional tem condição de procurar, tem condição de 

negociar uma maneira de trabalhar, não é o 100% ideal, mas também dá para tu 

trabalhar, dá para fornecer aquele apoio à comunidade... (S6)  

  

Equipe multidisciplinar 
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A saúde é um campo abrangente que requer inesgotável conhecimento e prática 

profissional, sendo inconcebível que a composição de uma equipe de saúde se restrinja a 

somente profissionais da área da saúde; também exige a incorporação de outras categorias 

de conhecimentos como, por exemplo, engenharia, economia, dentre outros, para o 

funcionamento adequado do serviço
23

. 

 Na entrevista, os nutricionistas ressaltaram a composição de equipe multidisciplinar 

como parte de estrutura do quadro funcional e reconheceram a importância do trabalho 

intersetorial e interdisciplinar para os exercícios de suas funções na vigilância sanitária, 

como se observa neste relato:. ... na equipe da vigilância sanitária, a gente é 

multiprofissional, tem médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, nutrição, técnico de 

nível médio, tem engenheiro químico, tem farmacêutico, tem enfermeiro, tem 

fisioterapeuta, dentista. Tem todos profissionais, então, a gente não trabalha sozinho, 

muitas vezes a gente leva um parceiro para dar uma outra visão clínica daquele ambiente, 

daquele local... (S6) 

Segundo Reis et. al. (2005), em relação ao quadro funcional geral dos trabalhadores 

que atuam na vigilância sanitária, existe predominância de algumas categorias que são 

insuficientes para dar conta da diversidade das questões e áreas que são objeto de atenção 

da Vigilância Sanitária. Há deficiência de algumas profissionais importantes na 

composição de equipe de muitas instituições, tais como engenheiros, arquitetos ou, ainda, 

advogados, que precisariam estar integrados aos serviços de vigilância sanitária
24

. 

A vigilância sanitária tem a legislação como base do seu exercício e como fonte de 

argumento em quaisquer situações de irregularidades e de controle das práticas por aqueles 

que produzem ou realizam serviços à população. No entanto, a temática de direito sanitário 

encontra-se muitas vezes ausente dos processos de capacitação de profissionais na 

vigilância sanitária que trabalham com lei
6
. Como observa-se no relato seguinte: ...nós 
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trabalhamos com a legislação e temos que saber para poder argumentar, mas não 

sabemos de tudo e precisamos de alguém que possa nos auxiliar. Sentimos falta 

disso...(S7) 

A ausência de assessoria jurídica é um dos fatores limitantes para a execução e 

efetividade das ações regulatórias, visto que são imprescindíveis ações fundamentais 

baseadas em dispositivos legais e em processo de trabalho adequados juridicamente
5
. 

Desse modo, é importante que, além de graduandos em saúde, haja profissionais de outras 

áreas de formação, como direito sanitário, para complementar os saberes fundamentais 

para atuação de sanitaristas. 

A participação e o trabalho de equipe multidisciplinar e de diversos níveis de 

formação tem papel importante para o desenvolvimento das ações de vigilância sanitária. 

Essa visão implica planejamento de gestão e construção organizada de recursos humanos, 

pois a características das atividades de vigilância sanitária requer atuações com enfoque 

multidisciplinar e capacidade de trabalho intersetorial
25

. 

Em relação ao quantitativo de profissionais, a equipe apresenta falta de pessoal para 

conseguir atender todos os serviços que requerem atenção dos profissionais de vigilância 

sanitária. No entanto, em termos de qualidade, os profissionais apontaram que havia 

presença de trabalhadores das áreas da saúde e outras.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As atribuições frequentemente realizadas pelos entrevistados como inspeção, 

fiscalização, punição e, incluindo a educação com o público, requere conhecimentos 

técnicos e específicos para efetiva ações dos profissionais sanitaristas. Entretanto, muitos 

dos trabalhadores com graduação não apresentam conhecimentos específico na área de 
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vigilância sanitária, gerando despreparo e desconhecimento das ações de vigilância 

sanitária, podendo ser um fator dificultante para efetiva ação sanitária
24

.  

Portanto, com as inovações de produtos e de serviços e avanços tecnológicos, há 

necessidade de programas de cursos de atualização e educação em saúde contínua, regular, 

sistemática e adaptadas de forma que envolva diferentes categorias de formação 

profissional, a fim de ter uma equipe profissional capacitada que consiga atender todas as 

demandas apresentadas pela sociedade e retornar com efetividade as ações sanitaristas para 

garantir o direito de saúde. 

 Atualmente, a circulação de bens e serviços resultante da globalização é uma 

condição muito comum na nossa sociedade, aumentando o comércio de produtos de 

consumo e de serviços requeridos que podem ocasionar diretamente ou indiretamente risco 

à saúde dos consumidores. A principal consequência deste modelo de economia e 

comércio é o aumento de demanda de serviços de controle para a vigilância sanitária. 

Portanto, com o surgimento crescente de produtos e estabelecimentos de consumo ou uso 

humano, é imprescindível que haja o quadro funcional da vigilância sanitária completa e 

com número de profissionais suficientes e com capacidade de atender todas as demandas 

de serviços. 

 Com este trabalho, indaga-se sobre as práticas sanitárias dos profissionais 

nutricionistas que, em seu currículo acadêmico, tem a Saúde Pública como uma das 

disciplinas; entretanto, as instituições de ensino superior não aprofundam a temática 

vigilância sanitária. Esse aspecto leva a uma reflexão da necessidade de aprofundar 

discussões que auxiliem na redefinição das práticas de vigilância na área sanitária, da 

capacitação e/ou da formação profissional e de planejamento de recursos humanos nesse 

campo de atuação da Saúde Pública
7,24

.  
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Instruções aos autores para submissão do artigo – Revista Ciência e Saúde 

Coletiva 

Introdução 

Ciência & Saúde Coletiva publica debates e textos inéditos sobre análises e 

resultados de investigações sobre um tema específico considerado relevante para 

a saúde coletiva; e artigos inéditos sobre discussão e análise do estado da arte da 

área e das subáreas, mesmo que não versem sobre o assunto do tema central. A 

revista, de periodicidade mensal, tem como propósitos enfrentar os desafios, 

buscar a consolidação e promover a permanente atualização das tendências de 

pensamento e de práticas na saúde coletiva, em diálogo com a agenda 

contemporânea da Ciência & Tecnologia. 

A revista C&SC adota as “Normas para apresentação de artigos propostos para 

publicação em revistas médicas”, da Comissão Internacional de Editores de 

Revistas Médicas, cuja versão para o português encontra-se publicada na Rev 

Port Clin Geral 1997; 14:159-174. O documento está disponível em vários sítios 

na World Wide Web, como por exemplo, site: 

http://www.nlm.nih.gov/citingmedicine/ ou 

http://www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf. Recomenda-se aos autores a 

sua leitura atenta. 

 

Seções de publicação 

Editorial: responsabilidade do(s) editor(es). Este texto deve ter, no máximo, 4.000 

caracteres com espaço. 

Debate: artigo teórico pertinente ao tema central da revista, que receberá 

críticas/comentários assinados de até seis especialistas, também convidados, e 

terá uma réplica do autor principal. O texto deve ter, no máximo, 40.000 

caracteres com espaço. Os textos dos debatedores e a réplica terão no máximo 

de 10.000 caracteres cada um, sempre contando com os espaços. 
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Artigos temáticos: revisão crítica ou resultado de pesquisas de natureza empírica, 

experimental ou conceitual sobre o assunto em pauta. Os textos de pesquisa não 

deverão ultrapassar os 40.000 caracteres. Os de revisão poderão alcançar até 

50.000 caracteres. Para uns e outros serão contados caracteres com espaço. 

Artigos de temas livres: não incluídos no conteúdo focal da revista, mas voltados 

para pesquisas, análises e avaliações de tendências teórico-metodológicas e 

conceituais da área ou das subáreas. Os números máximos de caracteres são os 

mesmos dos artigos temáticos. 

Opinião: texto que expresse posição qualificada de um ou vários autores ou 

entrevistas realizadas com especialistas no assunto em debate na revista; deve 

ter, no máximo, 20.000 caracteres. 

Resenhas: análise crítica de livro relacionado ao campo temático da revista, 

publicado nos últimos dois anos, com, no máximo, 10.000 caracteres. Os autores 

de resenha deverão encaminhar à Secretaria da Revista uma reprodução em alta 

definição da capa do livro resenhado. 

Cartas: crítica a artigo publicado em número anterior da revista ou nota curta, 

descrevendo criticamente situações emergentes no campo temático (máximo de 

5.000 caracteres). 

Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta os espaços e inclui 

texto e bibliografia. O resumo/abstract e as ilustrações (figuras e quadros) são 

considerados à parte. 

 

Apresentação de manuscritos 

1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os 

textos em português e espanhol devem ter título, resumo e palavras-chave na 

língua original e em inglês. Os textos em francês e inglês devem ter título, resumo 

e palavras-chave na língua original e em português. Não serão aceitas as 

referências inseridas como notas de rodapé e notas explicativas no final do artigo 

ou pé da página. 

2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times New Roman, 

no corpo 12, margens de 2,5 cm, formato Word e encaminhados apenas pelo 

endereço eletrônico (www.cienciaesaudecoletiva.com.br) segundo as orientações 
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do menu Artigos e Avaliações. No caso de dúvidas, entrar em contado com a 

editoria da revista cienciasaudecoletiva@fiocruz.br. 

3. Os artigos submetidos não podem ter sido divulgados em outra publicação, 

nem propostos simultaneamente para outros periódicos. Qualquer divulgação 

posterior do artigo em outra publicação deve ter aprovação expressa dos editores 

de ambos os periódicos. A publicação secundária deve indicar a fonte da 

publicação original. 

4. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com seres humanos 

são de inteira responsabilidade dos autores e devem estar em conformidade com 

os princípios contidos na Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial 

(1964, reformulada em 1975,1983, 1989, 1996 e 2000). 

5. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para reproduzir 

material publicado anteriormente, para usar ilustrações que podem identificar 

pessoas e para transferir direitos de autor e outros documentos que se façam 

necessários. 

6. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e a 

procedência das citações são de exclusiva responsabilidade do(s) autor(es). 

7. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, ficando proibida 

a reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, impressa ou 

eletrônica, sem a prévia autorização dos editores-chefes da Revista. 

8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em seções com 

os títulos Introdução, Métodos, Resultados e Discussão sendo, às vezes, 

necessária a inclusão de subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos 

das seções devem estar organizados com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 

margem, e não com numeração progressiva). 

O resumo/abstract terá no máximo 1.400 caracteres com espaço (incluindo-se 

palavraschave/key words). Nele devem estar claros: o objeto, os objetivos, a 

metodologia, a abordagem teórica e uma síntese dos resultados e das conclusões 

do estudo. Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no máximo seis 

palavras-chave. É importante escrever com clareza e objetividade o resumo e as 

palavras-chave, pois isso facilita a divulgação do artigo e sua múltipla indexação. 

 

Autoria 
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1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos 

artigos de modo que possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu 

conteúdo. 

A qualificação como autor deve pressupor: 

a) concepção e o delineamento ou a análise e interpretação dos dados,  

b) redação do artigo ou a sua revisão crítica, e  

c) aprovação da versão a ser publicada. 

2. No final da submissão do artigo, anexar no campo “documento em Word” o 

artigo completo, contendo os agradecimentos e as contribuições individuais de 

cada autor na elaboração do texto (ex. LM Fernandes trabalhou na concepção e 

na redação final e CM Guimarães, na pesquisa e na metodologia). 

Nomenclaturas 

1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura biológica, assim 

como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

2. Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo. 

3. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve preceder a 

primeira ocorrência desta no texto, a menos que se trate de uma unidade de 

medida padrão. 

Ilustrações 

1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela (elementos 

demonstrativos como números, medidas, percentagens, etc.), quadro (elementos 

demonstrativos com informações textuais), gráficos (demonstração esquemática 

de um fato e suas variações), figura (demonstração esquemática de informações 

por meio de mapas, diagramas, fluxogramas, como também por meio de 

desenhos ou fotografias). Vale lembrar que a revista é impressa em uma cor, o 

preto, e caso o material ilustrativo esteja em cor, deve ser convertido para tons de 

cinza. 

2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco por artigo, salvo 

exceções referentes a artigos de sistematização de áreas específicas do campo 

temático, quando deverá haver negociação prévia entre editor e autor(es). 

3. Todo material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos 

arábicos, com suas respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído 

um breve título. Todas as ilustrações devem ser citadas no texto. 
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4. As tabelas e os quadros devem ser confeccionados no mesmo programa 

utilizado nas Instruções para colaboradores confecção do artigo (Word versões 

2003 ou 2007). 

5. Os gráficos devem ser gerados em programa de imagem (Corel Draw ou 

Photoshop) e devem ser enviados em arquivo aberto. 

6. Os arquivos das figuras (mapa, por ex. devem ser salvos no (ou exportados 

para o) formato Corel Draw e inseridas no formato original. Este formato conserva 

a informação VETORIAL, ou seja, conserva as linhas de desenho dos mapas. Se 

for impossível salvar nesse formato, os arquivos podem ser enviados nos 

formatos TIFF ou BMP, que também são formatos de imagem, mas não 

conservam sua informação vetorial, o que prejudica a qualidade do resultado. Se 

usar o formato TIFF ou BMP, salvar na maior resolução (300 ou mais DPI) e 

maior tamanho (lado maior = 18cm). O mesmo se aplica para o material que 

estiver em fotografia. Caso não seja possível enviar as ilustrações no meio digital, 

o material original deve ser mandado o em boas condições para reprodução. 

Agradecimentos 

1. Quando existirem, devem ser colocados antes das referências (somente no 

arquivo em Word anexado no site). 

2. Os autores são responsáveis pela obtenção de autorização escrita das pessoas 
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APÊNDICE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Pesquisa: 

Percepções sobre atuação do profissional nutricionista na vigilância 

sanitária no estado RS. 

 

Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário (a), da pesquisa 

intitulada "Percepção sobre atuação do profissional nutricionista na Vigilância 

Sanitária no estado RS”, que tem como objetivo descrever percepções em relação 

às atividades realizadas pelos profissionais nutricionistas que atuam na Vigilância 

Sanitária no estado RS, bem como os conhecimentos técnicos adquiridos da 

área. Esta pesquisa constitui em entrevista, e sua participação será em respondê-

las de forma anônima e confidencial. Os dados serão gravados, transcritos e 

armazenados no período de cinco anos e utilizados apenas neste trabalho. Sua 

participação é voluntária e poderá em qualquer momento recusar-se a responder 

ou desistir de participar, retirando automaticamente o seu consentimento. Caso 

tenhas dúvidas quanto ao projeto de pesquisa e sua participação, você deve 

entrar em contato imediatamente com as pesquisadoras pelas vias abaixo.  

Desde já agradecemos sua colaboração. 

 

Pesquisadora: Juliana Schimitt de Fraga - ju.schimittfraga@gmail.com 

Pesquisadora responsável: Maurem Ramos – maurem.profnut@gmail.com 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

__________________________________________ 

Assinatura Pesquisadora 

 

__/__/____ 

Data 

mailto:ju.schimittfraga@gmail.com
mailto:maurem.profnut@gmail.com
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QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

Percepções sobre atuação do profissional nutricionista na vigilância 

sanitária no estado RS 

 

Questionário: 

1. Descreva tuas atividades realizadas na vigilância sanitária e quais as mais 

frequentes? 

2. Tu te consideras bem preparado (a) para atuar na vigilância sanitária com 

a tua formação na graduação em Nutrição? Poderias explicar o porquê?  

3. Tu fizeste pós-graduação nesta área de atuação? Cite se especialização, 

mestrado ou outra modalidade. Se sim, poderias explicar como se sente 

sobre esta formação e se te auxiliou/capacitou para atuar na Vigilância 

Sanitária?  

4. Como tu percebes o teu processo de trabalho na atuação na Vigilância 

Sanitária? 

5. Em relação ao recurso humano da vigilância sanitária, relate quais são as 

suas percepções e o que seria necessário para modificar a situação? 

6. Gostaria de fazer algum outro comentário? 

 

 


